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Resumo: Este artigo apresenta uma análise sobre o Programa Nacional 
Acesso ao Ensino Técnico – PRONATEC criado em 2011, no segundo 
mandato do governo Dilma Rousseff, que tinha o objetivo de ampliar o 
acesso dos trabalhadores à Educação Profissional. Neste artigo faremos 
a análise de 2011 a 2016, com base em fontes de dados primários 
fornecidos pelo Ministério da Educação no Brasil e a partir das teorias 
de políticas públicas, apresentamos uma análise crítica sobre as metas 
e objetivos propostos, demonstrando que os grandes beneficiários 
do programa foi o sistema nacional de aprendizagem (sistema “S), 
que recebeu maior quantidade de recurso. Apesar dos investimentos 
na qualificação de mão de obra, não ocorreu por parte do governo o 
monitoramento da execução das metas do programa, além da ausência 
de um sistema de acompanhamento de egressos, dessa forma a simples 
alocação de recursos sem o devido acompanhamento e avaliação 
dos resultados, o que podem gerar questionamentos se as metas do 
PRONATEC foram atingidas.  
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Abstract: This article deals with an analysis of the National Program Access 
to Technical Education – PRONATEC created in the second term of the Dilma 
Rousseff government, which had the objective of expanding workers’ access 
to Professional Education.  Based on a bibliographical research and on pri-
mary data sources provided by the Ministry of Education in Brazil, based on 
the theoretical framework of public policy theories, I present a critical review 
of the proposed goals and objectives, demonstrating that the main benefi-
ciaries of the program were the national apprenticeship system (system “S), 
which received the greatest amount of resources.  Despite investments in the 
qualification of labor, the government did not monitor the execution of the 
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program’s goals, in addition to the absence of a system for monitoring gradu-
ates, thus the simple allocation of resources without proper monitoring and 
evaluation of results, may raise questions about whether PRONATEC’s goals 
were achieved.
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INTRODUÇÃO 

Este artigo tem o objetivo de analisar uma 
política pública voltada para a qualificação 
profissional que começou a ser executada 
no ano de 2011, intitulada Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (PRONATEC) desenvolvido no 
Governo Dilma. Apresentaremos as metas 
e objetivos do PRONATEC e as redes de 
instituições envolvidas para a sua execução. 
Para entender a construção desta proposta 
de política pública voltada para a educação 
profissional, apresento como referencial 
teórico os conceitos básicos de políticas 
públicas. Apresento uma análise sobre os 
avanços da economia brasileira nos anos que 
antecederam ao PRONATEC, de 2004 a 2008 
e, por fim, produzo uma breve reflexão das 
consequências da relação público/privado 
após a implantação do PRONATEC junto ao 
Sistema Nacional de Aprendizagem (SENAI, 
SESC, SESI e outros).      

      
CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 
SOBRE POLÍTICAS PÚBLICAS

Uma Política Pública é uma diretriz 
elaborada para enfrentar um problema 
público ou para solucionar um problema 
entendido como coletivamente relevante 
e apresenta os seguintes elementos 
fundamentais: 1) Intencionalidade Pública 
e a 2) Resposta a um problema público 
(SECHI, 2012). Ainda segundo Sechi (2012), 
na literatura da área não há consenso 
acerca da definição de política pública, por 
conta das várias respostas às seguintes 
questões: Políticas públicas são elaboradas 
exclusivamente por atores estatais? Ou 
também por atores não estatais? Políticas 
públicas também se referem à omissão ou à 
negligência? Apenas diretrizes estruturantes 
(de nível estratégico) são políticas públicas? 
Ou as diretrizes mais operacionais também 
podem ser consideradas políticas públicas?

Para a análise da implementação das 
políticas públicas, são duas as principais 
abordagens: uma tem como foco na 
formulação da política com destaque 
às normas que a estruturam. Para esta 
perspectiva, a implementação é uma 
consequência da política, mas que ela é 
permeada por fatores como a própria 
formulação, a clareza nos objetivos da política, 
além dos contextos sociais, econômicos e 
políticos, além dos recursos humanos e da 
estrutura organizacional.  A outra abordagem 
centra-se no contexto no qual a política será 
implementada, com ênfase nos espaços 
locais e nos implementadores. Para esta 
perspectiva, a política pública é um processo 
contínuo de formulação, reformulação 
e implementação, ela muda conforme é 
executada e a ação dos implementadores 
influencia nos resultados da política (LIMA, 
D’ASCENZI, 2013).

Já no que se refere à análise do processo 
de agendamento das políticas públicas, 
existem dois principais modelos: a análise 
de múltiplos fluxos, elaborada por Kingdom 
(2003) e o modelo do equilíbrio pontuado 
desenvolvido por Baumgartner e Jones 
(2007). Para Kingdom (2003), o ciclo da política 
é formado pelo processo de agendamento; 
pela análise das alternativas de políticas; 
pela escolha por uma das alternativas e pela 
implementação. Ao se deter analiticamente 
sobre o processo de agendamento, o autor 
aponta para a convergência de três fluxos 
decisórios, que são os problemas (quando 
uma questão é reconhecida como um 
problema que precisa ser superado), as 
soluções possíveis que podem partir de 
pesquisadores, parlamentares, funcionários 
públicos, grupos de interesse, e a política, 
quando as coalizões são construídas e criam 
a possibilidade de que uma política seja 
implementada. Já o modelo do equilíbrio 
pontuado parte do pressuposto que 
questões políticas ou sociais não se tornam 
um problema público de forma automática, 
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mas que é necessário um consenso em 
torno de uma política que ligue o problema 
a uma possível solução. Para Baumgartner e 
Jones (2007), isso acontece quando, em um 
momento crítico, o equilíbrio é pontuado por 
um período de mudança. É este momento 
crítico que faz com que o problema chegue à 
agenda governamental. 

Como o objeto de nossa análise é uma 
política de enfretamento da carência de 
qualificação de mão-de-obra no Brasil, 
limitaremos a reflexão da questão sobre 
política pública e os atores estatais 
envolvidos.  Secchi (2012) aponta para duas 
abordagens em relação à primeira questão:

a) Visão estatista ou estadocêntrica 
– considera as políticas públicas, 
analiticamente, monopólio de atores estatais. 
Esta concepção define que se uma política é 
ou não “pública” é a personalidade jurídica do 
ator protagonista. Isto significa que a política 
somente pode ser considerada pública 
quando emanada de ator estatal 

b) Visão multicêntrica ou policêntrica 
– considera organizações privadas, 
organizações não governamentais, 
organismos multilaterais, redes de políticas 
públicas, juntamente com os atores estatais, 
protagonistas no estabelecimento das 
políticas públicas. Nesta visão, a política é 
pública se o problema a ser enfrentado for 
público. 

No caso do PRONATEC foi uma 
política pública elaborada dentro do 
aparato institucional-legal do Estado, 
com a participação de diversos entes não 
estatais. Portanto, segue uma abordagem 
policêntrica admitindo a participação de 
atores não estatais que influenciaram na 
elaboração e implementação do PRONATEC, 
portanto, de caráter multicêntrico, mas com 
total dependência de recursos financeiros 
públicos. Esta abordagem multicêntrica 
permitiu analisar um ente importante na 
Educação Profissional. No caso do PRONATEC, 
o sistema nacional de aprendizagem foi 

colocado em cheque sobre sua finalidade 
dentro das políticas educacionais.

 Sem dúvida nenhuma o Estado 
Moderno é um elemento importante no 
estabelecimento de políticas públicas, em 
virtude de sua capacidade de monopólio e 
do uso da força legítima, além de controlar 
grande parte dos recursos nacionais e, por 
isso, consegue elaborar políticas robustas 
temporal e espacialmente. Um problema só 
se torna público quando os atores políticos 
intersubjetivamente o consideram problema 
(situação inadequada) e público (relevante 
para a coletividade), dessa forma a partir 
daqui faremos uma análise do mundo 
do trabalho no Brasil a partir do início da 
década de 2000 e sua relação direta com a 
implementação do PRONATEC.

METODOLOGIA 

A metodologia utilizada para essa 
pesquisa foi a análise documental. A 
análise documental é “[...] técnica valiosa 
de abordagem de dados qualitativos, seja 
complementando as informações obtidas 
por outras técnicas, seja desvelando aspectos 
novos de um tema ou problema” (LÜDKE; 
ANDRÉ, 1986, p. 38). Dessa forma recorremos 
aos Relatórios da Controladoria Geral da 
União (2018), MEC-FNDE (2007), comparando 
metas e resultados.

O referencial teórico foi baseado na 
discussão do ciclo de políticas públicas, 
tendo os aspectos históricos da Educação 
Profissional no Brasil como fundamento, 
confrontando com a realidade do mundo do 
trabalho no início dos anos 2000, na qual a 
economia brasileira passava por um período 
de crescimento exponencial, necessitando 
de mão de obra qualificada.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Mundo do Trabalho no Brasil início da 
década de 2000.

Entre os vários fatores determinantes 
para a implantação de um programa 
de formação profissional com metas 
tão ousadas estavam o crescimento da 
economia brasileira, a inexistência em 
determinados setores de força de trabalho 
qualificada, fazendo com que as empresas 
buscassem importar trabalhadores, além do 
que o desemprego passou a cair de forma 
sistemática e a formalização das relações 
de trabalho crescia ininterruptamente, 
conforme podemos verificar nas tabelas   
abaixo:

Tabela 01 - Investimentos mapeados na indústria 
(2011 - 2014)

Setores Bilhões %

Petróleo e gás 378 61,6

Extrativa mineral 62 10,2

Química 40 6,5

Veículos 33 5,4

Siderurgia 33 5,3

Eletroeletrônica 29 4,8

Papel e celulose 28 4,5

Têxtil e confecções 12 1,9

Total da indústria 614 100

Fonte: Adaptado de BNDES/APE

Segundo a Pesquisa Mensal de Emprego 
(PME) do IBGE, que mede a taxa de 
desemprego no país, em dezembro de 2013 
fechou em 4,6% da População Econômica 
Ativa (PEA), em 2012 foi de 5,5%, a menor 
da série histórica, com um aumento na 
formalização do emprego. O rendimento 
domiciliar per capita aumentou em 5,2% na 
comparação com 2011. De 2003 para 2012, 
o crescimento chegou a 42,6%. Ou seja, o 
mercado de trabalho brasileiro estava em 
franca expansão (Texto para discussão 1919-
IPEA).

Gráfico 01 - Taxa de desocupação: média das 
estimativas mensais (2003-2012)

Fonte: PME/IBGE

Segundo dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílio (PNAD/2011) 64,9% 
da população com mais de 15 anos não tinha 
concluído o ensino médio e no contingente 
da população economicamente ativo é 53,6%, 
uma média muito alta, colocando o Brasil 
numa situação inferiorizada, comparado 
com outras nações.

Tabela 2 - Brasil: pessoas com 15 anos ou mais 
de idade, por condição de atividade na semana de 
referência, por grupos de estudo (2011)

Grupos 
de anos 
de estu-

do

Popu-
lação 
total

Economi-
camente 

ativa

Núme-
ro % Núme-

ro %

19.173 11,5 9.043 9,0

01 a 03 
anos 17.525 10,5 6.828 6,8

04 a 07 
anos 42.594 25,5 20.023 20,0

08 a 10 
anos 28.980 17,4 17.863 17,8

11 a 14 
anos 45.022 27,0 35.059 35,0

15 ou 
mais 13.509 8,1 11.282 11,3

Total 166.987 100.223

Fonte: PNAD/IBGE, 2011
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Ao mesmo tempo o Ministério da 
Educação ampliou a Rede Federal de 
Educação Tecnológica criando os Institutos 
Federais, ampliando o número de Campi 
para 562, conforme mostra o Mapa 1. 
Além da economia com forte crescimento, 
investimentos em vários setores e ampliação 
da oferta de empregos, havia espaço físico 
disponível nos campi dos IFs e nas Escolas 
Profissionalizantes do Sistemas “S” que em 
2008 havia assinado um acordo que deveria 
repassar 2/3 de sua receita líquida para 
qualificação gratuita de trabalhadores, estes 
foram fatores que justificavam esta política 
pública.

O PRONATEC: Base Legal, 
Objetivos e Ações.

Com o objetivo de ampliar o acesso à 
educação profissional em todos os níveis 
foi lançado no ano de 2011, no governo 
da presidenta Dilma Rousseff, o Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (PRONATEC), sancionado no dia 
26 de outubro de 2011 pela Lei nº. 12.513, 
que previa uma série de projetos e ações de 
assistência técnica e financeira voltados para 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 
para os quatro anos seguintes.

As ações do PRONATEC foram 
programadas para atuarem em escala 
nacional. Além de buscar a qualificação 
dos trabalhadores, visava a elevação 
da escolaridade como fomento ao 
desenvolvimento social e inclusão produtiva 
dos trabalhadores. Entre os elementos 
estruturantes do PRONATEC estava a 
disponibilização de bolsas de estudo.

Art. 1º É instituído o Programa Nacional 
de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
(Pronatec), a ser executado pela União, com 
a finalidade de ampliar a oferta de educação 
profissional e tecnológica, por meio de 
programas, projetos e ações de assistência 

técnica e financeira.
Parágrafo único. São objetivos do 

Pronatec:
I - expandir, interiorizar e democratizar 

a oferta de cursos de educação profissional 
técnica de nível médio presencial e a distância 
e de cursos e programas de formação inicial 
e continuada ou qualificação profissional;

II - fomentar e apoiar a expansão da 
rede física de atendimento da educação 
profissional e tecnológica;

III - contribuir para a melhoria da 
qualidade do ensino médio público, por meio 
da articulação com a educação profissional;

IV - ampliar as oportunidades 
educacionais dos trabalhadores, por meio 
do incremento da formação e qualificação 
profissional;

V - estimular a difusão de recursos 
pedagógicos para apoiar a oferta de cursos 
de educação profissional e tecnológica.

Art. 2º O Pronatec atenderá 
prioritariamente:

I - estudantes do ensino médio da rede 
pública, inclusive da educação de jovens e 
adultos;

II - trabalhadores;
III - beneficiários dos programas federais 

de transferência de renda; e
Art. 4º O Pronatec será desenvolvido por 

meio das seguintes ações, sem prejuízo de 
outras:

I - ampliação de vagas e expansão da 
rede federal de educação profissional e 
tecnológica;

II - fomento à ampliação de vagas e à 
expansão das redes estaduais de educação 
profissional;

III - incentivo à ampliação de vagas e à 
expansão da rede física de atendimento dos 
serviços nacionais de aprendizagem;

IV - oferta de bolsa-formação, nas 
modalidades:

a) Bolsa-Formação Estudante; e
b) Bolsa-Formação Trabalhador;
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V - financiamento da educação 
profissional e tecnológica;

VI - fomento à expansão da oferta de 
educação profissional técnica de nível médio 
na modalidade de educação a distância;

VII - apoio técnico voltado à execução das 
ações desenvolvidas no âmbito do Programa;

VIII - estímulo à expansão de oferta 
de vagas para as pessoas com deficiência, 
inclusive com a articulação dos Institutos 
Públicos Federais, Estaduais e Municipais de 
Educação; e

IX - articulação com o Sistema Nacional 
de Emprego.

Seguem abaixo os elementos 
estruturantes do PRONATEC:

1) Bolsa-Formação para estudantes: 
os estudantes dos cursos Técnicos e de 
Formação Inicial Continuada (FIC) que 
estivessem regularmente matriculados no 
ensino médio público propedêutico, para 
a formação profissional técnica de nível 
médio, na modalidade concomitante têm 
direito à bolsa para auxiliar na aquisição de 
alimentação, transporte e material didático-
instrucional;

2) Bolsa: os trabalhadores em situação 
de vulnerabilidade social, especialmente os 
beneficiários dos programas sociais, que 
frequentarem os cursos de Formação Inicial 
Continuada (FIC) também têm direito à bolsa 
para custear os gastos com   alimentação, 
transporte e material didático-instrucional.

3) Fies Técnico e Fies Empresa: 
além de criar a Bolsa-Formação, a Lei 
nº   12.513 ampliou o alcance do Fundo de 
Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior (FIES), abrindo mais duas linhas 
de financiamento: o FIES Técnico e o FIES 
Empresa. O FIES técnico visava atender aos 
estudantes que queriam realizar cursos 
técnicos (sendo eles os contratantes, em 

caráter individual) e outra para empresas 
que desejem oferecer formação profissional 
e tecnológica a trabalhadores (Brasil, 2011). 

Na modalidade Fies Empresa, figura 
como tomadora do financiamento, 
responsabilizando-se integralmente pelos 
pagamentos perante o FIES, inclusive os juros 
incidentes, até o limite do valor contratado. 
A adesão se dá por meio de solicitação 
de habilitação em sistema informatizado 
mantido pelo MEC.

As condições para o crédito estudantil 
são:

I – Taxa de juros 3,4% ao ano (a.a.);
lI – prazo de carência: dezoito meses; e
III - amortização: três vezes o tempo do 

curso.

4)  Ampliação da REDE E-tec: além 
das ações citadas acima, fizeram parte 
do PRONATEC ações que já estavam em 
andamento no MEC, como a expansão da 
rede E-Tec Brasil (Decreto nº. 7.589, de 26 de 
outubro de 2011), através da oferta de cursos 
à distância e com centenas de polos pelo 
Brasil. Os recursos são oriundos do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (FAT), dos serviços 
nacionais de aprendizagem e do BNDES.

5) Brasil Profissionalizado:
Para fortalecer a Educação Profissional 

a nível Estadual, era o programa Brasil 
Profissionalizado que visava financiar e 
ampliar as redes públicas estaduais de 
Educação Profissional e Tecnológica, este 
financiamento, que poderia ser voltado para 
ampliar e equipar as escolas estaduais, foi 
instituído pelo Decreto nº 6.302, de 12 de 
dezembro de 2007.

6) Acordo de gratuidade com o Sistema 
S: por fim, um elemento importante na 
formatação do PRONATEC foi a participação 
do Sistema nacional de aprendizagem 
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através do acordo chamado “Programa 
de Comprometimento de Gratuidade 
(PCG). Neste acordo as instituições se 
comprometeram em aplicar dois terços de 
suas receitas líquidas na oferta de vagas 
gratuitas nos cursos de formação para 
estudantes de baixa renda e trabalhadores 
– empregados ou desempregados. O acordo 
prevê também o aumento da carga horária 
dos cursos, que passaram a ter, no mínimo, 
160 horas.

Figura 1 - Ações integrantes do PRONATEC

Fonte: texto para discussão 1919 – IPEA

Figura 2 - Organização da oferta de educação 
profissional prévia ao PRONATEC

Fonte: Texto para discussão 1919 – IPEA

Nota-se claramente que é um programa 
de qualificação profissional bastante 
abrangente com a fixação da meta de 

atender até 8 milhões de matrículas em 
2014, algo muito difícil de ser alcançado 
pois segundo dados da SETEC –MEC-2013, 
até aquele momento somente tinham 
atendido 1.659.366 chegando a 4.659. 309 
em 2017, muito longe da meta dos 8 milhões 
planejados inicialmente.

Tabela 01 - Meta física: vagas planejadas x executadas 

Exercício
Meta física (vagas ofertadas)

Planejado Executado %

2011 186.691* 23.158 12

2012 1.365.842* 677.443 50

2013 2.028.961** 1.659.366 82

2014 2.062.498** 1.921.703 93

2015 335.332² 292.587 87

2016 123.463² 85.052 69

¹Executado = matrículas realizadas. Indicador: 3306. 
Dados de 30/01/2017
²Extrato de pactuação 2015 e 2016 publicado no http://
portal.mec.gov.br/pronatec/publicações. 
*Indicador 709 - Bolsa Formação. Vagas pactuadas 
pelos ofertantes - Encerrado em 2013. Dados de 
03/11/2013
**Relatório de pactuação 2013 e 2014, disponíveis no 
Sistec
Fonte: Adaptado de Meta Física: informação do gestor 
por meio do ofício n.° 45/2017/GAB/SETEC/SETEC-MEC 
de 09 de fevereiro de 2017 

Tabela 02 - Participação de cada rede ofertante nas 
matrículas do Pronatec Bolsa-formação

Exercício
Meta física (vagas ofertadas)

Planejado Executado %

2011 186.691* 23.158 12

2012 1.365.842* 677.443 50

2013 2.028.961** 1.659.366 82

2014 2.062.498** 1.921.703 93

2015 335.332² 292.587 87

2016 123.463² 85.052 69

Fonte: GAB/SETEC/SETEC-MEC (2017).

Com a política econômica de cortes do 
governo Temer, o Pronatec entrou em franca 
decadência pois exige grandes recursos 
financeiros. Na medida em que o governo 
de Michel Temer aprovou uma Proposta 
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de Emenda Constitucional (PEC) que coloca 
teto nos gastos públicos, adotando como 
base exatamente o que se gastou em 2016, 
mais a inflação, para apontar o máximo 
que poderá ter de despesas em 2017.  Este 
limite afetou fatalmente o Pronatec, o 
programa perdeu R$ 1,2 bilhão de 2016 para 
2017 e o orçamento caiu de R$ 2,2 bilhões 
para algo em torno de R$ 800 milhões em 
2017, conforme relatório de avaliação da 
execução de programa de governo nº 79 de 
apoio à formação profissional, científica e 
tecnológica do Ministério da Transparência 
e Controladoria-Geral da União Secretaria 
Federal de Controle Interno. 

Tabela 03 - Participação de cada rede ofertante nas 
matrículas do Pronatec Bolsa-formação

Ofer-
tante/ex-

ercício
2011 2012 2013 2014 2015

Rede fed-
eral 1.338 91.965 244.197 282.113 57.848

Redes es-
taduais 0 33.420 84.568 95.701 35.998

Institu-
ições 

munici-
pais

0 0 1.036 3.131 1.089

SENAC 9.885 211.218 428.092 406.950 37.360

SENAI 11.935 310.978 621.338 605.905 89.293

SENAR 0 23.610 43.415 59.718 23.721

SENAT 0 6.252 89.266 100.658 1.249

Escolas 
técnicas 
privadas

0 0 27.578 128.540 29.016

IES 
privadas 0 0 119.876 238.987 17.013

Total 23.158 677.443 1.659.366 1.921.703 292.587

A analise do PRONATEC desde a sua 
concepção, a construção das agendas, 
sua implementação, atores envolvidos e 
processos avaliativos exigiria um tempo 

maior de dedicação. No entanto neste artigo 
nos restringimos a analisar os impactos 
de um programa com abrangência a nível 
nacional e a participação do sistema nacional 
de aprendizagem, intitulado no Brasil de 
Sistema ‘S’.

Conforme podemos observar na Tabela 
6 acima o sistema S cumpriu o acordo de 
oferta das vagas prometidas, no entanto os 
cursos que foram ministrados excedentes 
foram repassados em forma de recurso 
financeiro do governo para o sistema S. 

Rede de 
Ensino 2011 2012 2013 2014

Total por 
rede de 
Ensino

SNA 208.261.
704,61

1.054.161.
444,18

2.065.021.
070,00

1.200.822.
145,00

4.528.266.
363,68

Rede 
Federal

39.827.
005,00

338.789.
930,90

742.501.
736,80

193.924.
454,25

1.315.043.
126,95

Rede 
Estad-
ual

92.648.
000,00

228.482.
150,00

83.393.
000,00

404.523.
150,00

Rede 
Munici-
pal

14.681.
000,00

3.380.
000,00

18.061.
000,00

Rede 
Privada

51.681.
163,63

138.113.
463,01

189.794.
626,64

TOTAL 
ANUAL

248.088.
709,50

1.485.599.
375,08

3.102.367.
120,43

1.619.633.
062,26

6.455.688.
267,27

Tabela 04 - Resultados Pronatec (2011-2012) e metas 
(2013-2014)

2011 2012

Mat. Realizadas % Mat. realiza-
das %

245.126 27 495.391 30
9.415 4 99.149 20
33.295 14 90.563 18
74.000 30 150.000 30
56.416 23 76.119 15
72.000 29 79.560 16
648.144 73 1.160.957 70
226.421 35 590.937 51
421.723 65 570.020 49
893.270 1.656.348

Fonte: SETEC/MEC (2013).
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Conforme podemos observar na Tabela 6 
acima o sistema S cumpriu o acordo de oferta 
das vagas prometidas, no entanto os cursos 
que foram ministrados excedentes foram 
repassados em forma de recurso financeiro 

do governo para o sistema S. Conforme 
tabela abaixo o sistema acabou recebendo 
mais de 50% dos recursos destinados ao 
PRONATEC, ou seja, foi público financiando o 
privado. 

Tabela 05 - Transferências anuais aos parceiros ofertantes do Pronatec – 2011 a maio de 2014 (R$)

Rede de
Ensino 2011 2012 2013 2014 Total por rede 

de ensino

SNA 208.261.704,61 1.054.161.444,18 2.065.021.070,00 1.200.822.145,00 4.528.266.363,68

Rede Federal 39.827.005,00 338.789.930,90 742.501.736,80 193.924.454,25 1.315.043.126,95

Rede Estadual - 92.648.000,00 228.482.150,00 83.393.000,00 404.523.150,00

Rede Munic-
ipal - - 14.681.000,00 3.380.000,00 18.061.000,00

Rede privada - - 51.681.163,63 138.113.463,01 189.794.626,64

Total anual 248.088.709,50 1.485.599.375,08 3.102.367.120,43 1.619.633.062,26 6.455.688.267,27

Fonte: FNDE (2014). 

Na tabela 6 aparece uma pequena 
amostragem da margem de lucro do Sistema 
nacional de aprendizagem em relação aos 
recursos repassados pelo governo Federal, 
em apenas três cursos o Sistema nacional 

de aprendizagem teve uma margem de mais 
160 milhões de Reais, algo que nenhuma 
instituição privada consegue por mais que 
reduza os seus custos.

Tabela 06 - Diferença entre valor pago e valor praticado pelo mercado – cursos FIC e Técnico

Curso Matrícula Carga 
horária

Pronatec Bol-
sa-Formação

Valor 
máximo 

praticado 
nos SNA

Diferença 
(A-B)

Valor Trans-
ferido¹ (A)

Preço do 
Curso* Gasto Total (B)

Auxiiar Adminis-
trativo 138.855 160hs. 216.953.600,00 1.119,00² 155.378.745,00 61.574.855,00

Técnico em Ad-
ministração 17.416 800hs 137.013.600,00 4.000,00³ 69.664.000,00 67.349.600,00

Técnico em Segu-
rança no Trabalho 21.269 1200hs 248.475.600,00 10.045,004 213.647.105,00 34.828.495,00

TOTAL 177,540 602.442.800,00 438.689.850,00 163.752.950,00
Fontes: Relatório CGU de avaliação da execução de programa de governo nº 7

¹Valor da Bolsa-Formação = de 2011 a 1º de julho de 2013 o preço foi reajustado na seguinte ordem: R$ 8,50; R$ 9,00 e 
R$ 10,00
²SENAC São Paulo – Unidade da Lapa = valor real (R$ 799,00) + Assistência Estudantil ( R$ 2,00 x 160h) = R$ 1.119,00
³SENAI Paraná = Valor real (R$ 2.400,00) + Assistência Estudantil (R$ 2,00 x 800h) = R$ 4.000,00
4SENAC São Paulo = Valor real (R$ 7.645,00) + Assistência Estudantil (R$ 2,00 x 1.200h) = R$ 10.045,00
*Foram acrescidos R$ 2,00 hora-aula em assistência estudantil
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Apesar dos investimentos na qualificação 
de mão de obra ainda não existem pesquisas 
consistentes sobre o atingimento dos 
objetivos do Programa enquanto política 
pública, que seria a geração de trabalho, 
emprego e renda, muito em virtude da 
fragilidade no monitoramento da execução 
do programa e na ausência de um sistema 
de acompanhamento de egressos, portanto 
se faz necessário um estudo aprofundado 
sobre os investimentos governamentais 
em Educação Profissional, nota-se 
claramente que a simples alocação de 
recursos sem o devido acompanhamento 
e monitoramento  dos resultados, podem 
gerar questionamentos sobre o PRONATEC e 
seus reais objetivos e metas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A participação do Sistema Nacional 
de Aprendizagem na oferta de vagas do 
PRONATEC passa por uma revisão da 
sua própria criação e os seus objetivos 
institucionais. Por exemplo, o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) foi criado no período da Reforma 
Capanema no contexto das leis orgânicas 
do Ensino Industrial e Comercial de 1942 e 
1944, constituindo um sistema de educação 
profissional paralelo ao público, gerido pelos 
organismos sindicais patronais (MANFREDI, 
2002). Estas instituições passaram a 
receber isenções fiscais e subvenções para 
prestarem serviço social e educacional sem 
fins lucrativos. (Manfredi, 2002) 

As subvenções, são calculadas sobre a 
folha de pagamentos do total de empregados 
do estabelecimento contribuinte, são 
recolhidas pelo Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) e repassadas ao sistema nacional 
de aprendizagem. Para exemplificar, ao SESI 
é destinado o percentual de 2% (dois por 
cento) do valor pago a todos os empregados 
de determinada indústria. Ao SENAC, 1% (um 

por cento) do valor pago aos empregados 
de estabelecimento comercial contribuinte, 
entre outros. Algo bastante questionado 
quanto a natureza do sistema, que apesar de 
receber recursos públicos, não é fiscalizado 
pelo Tribunal de Contas da União e atua 
como se fosse uma instituição privada.

Em virtude de vários questionamentos, 
tanto do Ministério da Educação quanto 
de outras instituições, sobre a natureza e a 
fiscalização dos recursos públicos destinados 
a estas instituições, foi celebrado entre o 
governo e o sistema nacional de aprendizagem 
um acordo denominado, Programa de 
Comprometimento de Gratuidade (PCG), 
com previsão de chegar à aplicação de dois 
terços de suas receitas líquidas na oferta de 
vagas gratuitas nos cursos de formação para 
estudantes de baixa renda e trabalhadores – 
empregados ou desempregados. O acordo 
prevê também o aumento da carga horária 
dos cursos, que passaram a ter, no mínimo, 
160 horas.

Dessa forma a quantidade de recursos 
recebidos pelo Sistema S, nos quatro 
primeiros anos, chegou a superar ao valor 
de 7 milhoes de reais, enquanto a Rede 
Federal não chegou a 2 milhoes de reais, 
ultrapassando em mais de 3 vezes o valor da 
Rede Federal, isso confirma que os recursos 
públicos do PRONATEC foram alocados em 
maior quantidade para a Rede Privada.
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